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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo requerimento juntado às fls. 173/176, solicita a Interessada a renovação do reconhecimento do Curso de Direito. Instruindo o pedido vieram o projeto pedagógico e cópias do estatuto e regimento da Interessada, além de cópia do Parecer CEE nº 281/2002, de 31/07/02, que reconhecera o curso por três anos.

Com o requerimento veio documento intitulado “Sugestão de novo projeto curricular e pedagógico” (fls 222/306), bem como um “Projeto Pedagógico da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo”, esse juntado às fls. 307/323, mas em realidade, também se tratando de mera proposta.

Parecer do especialista às fls. 440/447, opinando pela renovação do reconhecimento do curso.

Baixou-se em diligência (fls. 450/451) para esclarecer sobre o projeto pedagógico em vigor, tendo sido apresentado o definitivo, cuja matriz curricular já foi aprovada neste Conselho pelo Parecer CEE nº 47/05 (fls. 537/548).

1.2 APRECIAÇÃO

A Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo foi criada pela Lei Municipal nº 1.246, de 5 de outubro de 1964, e instituída como autarquia municipal pela Lei Municipal nº 1.251, de 27 de outubro de 1964. A autorização para funcionar veio com o Parecer CEE nº 484/64. O reconhecimento se deu pelo Decreto Estadual nº 49.845, de 17 de junho de 1968, sendo certo que a última renovação do reconhecimento ocorreu em 31 de julho de 2002, pelo Parecer CEE nº 281/02 e Portaria CEE GP nº 285/2002, pelo prazo de três anos.

Os objetivos gerais e específicos estão dentro da legislação vigente, cumprindo ressaltar que se pretende dar uma sólida formação geral, humanística e axiológica, desenvolvendo no discente habilidades e competências que o tornem aptos a analisar fatos, dominar conceitos e a terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos fatos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica, de modo a fomentar a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da Justiça e do desenvolvimento da cidadania.  Para tanto, a carga horária total é de 4.105, na forma já aprovada pelo Conselho no Parecer CEE nº 47/05.

Importante notar que as ementas e bibliografia (fls. 465/478) refletem coerência entre os objetivos e a prática curricular, além da previsão de atividades complementares (fls. 483), trabalho de curso (monografia – fls. 483) e estágio supervisionado (fls. 486/456). A iniciação científica é também ponto positivo do curso (fls. 456).

Como havia sido notado pelo especialista, as instalações físicas, equipamentos, biblioteca, bem assim a titulação do corpo docente atende às necessidades e à legislação em vigor, bastando notar que o curso conta com 17 doutores e 30 mestres, correspondendo a 27% e 48% do total, ainda que mantendo quatro professores com apenas a graduação (6,35%).

De especial relevância a informação da instituição contida às fls. 459, segundo a qual permite inferir que o novo projeto pedagógico está de acordo com a Resolução nº 9, de 29/09/2004, CNE/MEC, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito. É que, a despeito disso, outras alterações se mostram necessárias para a perfeita adequação, inclusive no que diz respeito às disciplinas ou conteúdos essenciais relativos à antropologia, história e psicologia. Também merece relevo o trabalho de curso, hoje não mais limitado à elaboração de monografia, embora a Interessada venha desenvolvendo boa experiência na elaboração e defesa do trabalho perante banca examinadora.

A Resolução CNE/CES nº 9 permite sua implantação para os ingressantes a partir de dois anos depois da publicação. Como isso ocorreu em 2004, já as turmas ingressantes em 2007  deverão estar sob a égide do novo currículo, bem como de todas as demais disposições contidas na norma citada, motivo pelo qual já havíamos alertado a Interessada para esse pormenor no pedido de diligência de 11 de dezembro de 2005 (fls. 451). Em face de tudo isso, entendemos recomendável a renovação do reconhecimento por dois anos, com o objetivo de avaliar a implantação das novas diretrizes curriculares.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com 480 vagas anuais, divididas em partes iguais nos períodos diurno e noturno, pelo prazo de 2 anos, período em que deverá ser providenciado o atendimento ao contido neste Parecer e na legislação vigente. 

A presente renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 26 de junho de 2006.

a) Cons.º Eduardo Martines Júnior


                      Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de junho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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